
CÓD: SL-064MA-23
7908433236030

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANDRÉ -SÃO PAULO

SANTO ANDRÉ - SP

Agente Previdenciário 
(Instituto de Previdência) 

a solução para o seu concurso!

Editora

CONCURSO PÚBLICO N.º 02/2023



ÍNDICE

a solução para o seu concurso!

Editora

Língua Portuguesa 

1. Leitura e interpretação de diversos tipos de textos (literários e não literários). ....................................................................... 9

2. Sinônimos e antônimos. Sentido próprio e figurado das palavras. ............................................................................................ 12

3. Pontuação. ................................................................................................................................................................................. 12

4. Classes de palavras: substantivo, adjetivo, numeral, artigo, pronome, verbo, advérbio, preposição e conjunção: emprego e 
sentido que imprimem às relações que estabelecem.  .............................................................................................................. 14

5. Concordância verbal e nominal.  ............................................................................................................................................... 22

6. Regência verbal e nominal. ........................................................................................................................................................ 24

7. Colocação pronominal. .............................................................................................................................................................. 26

8. Crase. ......................................................................................................................................................................................... 27

Matemática

1. Resolução de situações-problema, envolvendo: adição, subtração, multiplicação, divisão, potenciação ou radiciação com 
números racionais, nas suas representações fracionária ou decimal ......................................................................................... 37

2. Mínimo múltiplo comum; Máximo divisor comum; ................................................................................................................... 41

3. Porcentagem ............................................................................................................................................................................... 42

4. Razão e proporção; Regra de três simples ou composta ............................................................................................................ 43

5. Equações do 1º ou do 2º graus; Sistema de equações do 1º grau .............................................................................................. 45

6. Grandezas e medidas – quantidade, tempo, comprimento, superfície, capacidade e massa .................................................... 48

7. Relação entre grandezas – tabela ou gráfico .............................................................................................................................. 53

8. Tratamento da informação – média aritmética simples ............................................................................................................. 58

9. Noções de Geometria – forma, ângulos, área, perímetro, volume, Teoremas de Pitágoras ou de Tales .................................... 60

Noções de Informática

1. MS-Windows 10: conceito de pastas, diretórios, arquivos e atalhos, área de trabalho, área de transferência, manipulação de 
arquivos e pastas, uso dos menus, programas e aplicativos, interação com o conjunto de aplicativos MS-Office 2016. .......... 69

2. MS-Word 2016: estrutura básica dos documentos, edição e formatação de textos, cabeçalhos, parágrafos, fontes, colunas, 
marcadores simbólicos e numéricos, tabelas, impressão, controle de quebras e numeração de páginas, legendas, índices, 
inserção de objetos, campos predefinidos, caixas de texto. .......................................................................................................

78

3. MS-Excel 2016: estrutura básica das planilhas, conceitos de células, linhas, colunas, pastas e gráficos, elaboração de tabelas 
e gráficos, uso de fórmulas, funções e macros, impressão, inserção de objetos, campos predefinidos, controle de quebras e 
numeração de páginas, obtenção de dados externos, classificação de dados. ..........................................................................

85

4. MS-PowerPoint 2016: estrutura básica das apresentações, conceitos de slides, anotações, régua, guias, cabeçalhos e roda-
pés, noções de edição e formatação de apresentações, inserção de objetos, numeração de páginas, botões de ação, anima-
ção e transição entre slides.  .......................................................................................................................................................

92

5. Correio Eletrônico: uso de correio eletrônico, preparo e envio de mensagens, anexação de arquivos. .................................... 97

6. Internet: navegação na Internet, conceitos de URL, links, sites, busca e impressão de páginas. ............................................... 99



ÍNDICE

a solução para o seu concurso!

Editora

Conhecimentos Específicos
Agente Previdenciário (Instituto de Previdência)

1. Seguridade social: origem e evolução legislativa no Brasil. conceituação; organização e princípios constitucionais ................ 107

2. a assistência social ..................................................................................................................................................................... 114

3. os regimes de previdência social existentes .............................................................................................................................. 115

4. Conteúdo, fontes, autonomia .................................................................................................................................................... 123

5. Aplicação das normas previdenciárias. Vigência, hierarquia, interpretação e integração ......................................................... 124

6. Regime Geral da Previdência Social: beneficiário, benefícios em espécie e custeio ................................................................. 126

7. Seguridade Social do Servidor Público: noções gerais, benefícios e custeio ............................................................................. 126

8. Impactos da Lei nº 13.467/2017 na Previdência Social ............................................................................................................. 127

9. Regime Próprio de Previdência Social ........................................................................................................................................ 138

10. Lei nº 10.741/2003 – dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências .................................................................... 139

11. Lei Geral de Proteção de Dados (Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018) .................................................................. 150

Direito Previdenciário

1. Lei n° 8.213/1991, que dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras providências: Título I – Da 
Finalidade e dos Princípios Básicos da Previdência Social; Título II – Do Plano de Benefícios da Previdência Social – Capítulo 
Único – Dos Regimes de Previdência Social; Título III – Do Regime Geral de Previdência Social – Capítulo I (Dos Beneficiários 
– Seção I – Dos Segurados; Seção II – Dos Dependentes), Capítulo II (Das Prestações em Geral – Seção I – Das Espécies de 
Prestações; Seção IV – Do Reajustamento do Valor dos Benefícios; Seção V – Dos Benefícios – Da Aposentadoria por Invali-
dez, Da Aposentadoria por Idade, Da Aposentadoria por Tempo de Serviço, Da Aposentadoria Especial ................................ 169

2. Lei nº 9.717/1998, que dispõe sobre as regras gerais para a organização e o funcionamento dos RPPS’s ............................... 178

3. Lei n nº 10.887/2004, que dispõe sobre a aplicação de disposições da Emenda Constitucional nº 41/2003.  ......................... 181

4. Emenda Constitucional nº 41/2003 ........................................................................................................................................... 185

5. Emenda Constitucional nº 47/2005.  ......................................................................................................................................... 187

6. Emenda Constitucional nº 70/2012 ........................................................................................................................................... 188

7. Emenda Constitucional nº 88/2015 ........................................................................................................................................... 189

8. Emenda Constitucional nº 103/2019 ......................................................................................................................................... 189

9. Lei nº 9.796/1999, que dispõe sobre a compensação financeiras entre o RGPS e os RPPS’s .................................................... 201

10. Decreto nº 10.188/2019 que regulamenta a Lei nº 9.796/1999 ............................................................................................... 203

11. Lei Complementar nº 109/2001Dispõe sobre o regime de Previdência Complementar ........................................................... 207

12. Portaria MTP nº 1.467/2022 atualizada. .................................................................................................................................... 216

Constituição Federal

1. arts. 30, 37 a 39, 40, 42, 149, 165 a 167, 194, 195, 201, 202 e 249 ........................................................................................... 275

2. Poder Constituinte ..................................................................................................................................................................... 285

3. Dos princípios fundamentais ..................................................................................................................................................... 287

4. Dos Direitos e Garantias Fundamentais ..................................................................................................................................... 288



ÍNDICE

a solução para o seu concurso!

Editora

5. Organização do Estado Brasileiro ............................................................................................................................................... 294

6. Da Organização Dos Poderes. As competências Constitucionais do Poderes Legislativo .......................................................... 299

7. Executivo .................................................................................................................................................................................... 303

8. judiciário .................................................................................................................................................................................... 304

Noções de Direito Administrativo

1. Conceito, fontes e princípios...................................................................................................................................................... 315

2. Estado: conceito, elementos, poderes e organização ................................................................................................................ 318

3. Governo e Administração Pública: conceitos; Serviços públicos: conceito, classificação, regulamentação e controle, forma, 
meios e requisitos, delegação: concessão, permissão, autorização, controle ........................................................................... 322

4. responsabilização da Administração (controle administrativo, controle judicial, controle legislativo) ..................................... 333

5. responsabilidade civil do Estado ................................................................................................................................................ 337

Legislação Municipal

1. Lei Orgânica Municipal nº 01/1990 – LOM ................................................................................................................................ 345

2. Lei nº 1.492/1959 – Estatuto dos servidores públicos município de Santo André .................................................................... 378

3. Lei Complementar nº 01/2021 atualizada ................................................................................................................................. 396

4. Lei nº 8.702/2004 e alterações .................................................................................................................................................. 417

5. Lei nº 10.616/2022 .................................................................................................................................................................... 423

6. Lei nº 10.474/2022 (atualizada) ................................................................................................................................................. 428



MATEMÁTICA

3838
a solução para o seu concurso!

Editora

Conjunto dos Números Reais (R)
O conjunto dos números reais é representado pelo R e é forma-

do pela junção do conjunto dos números racionais com o conjunto 
dos números irracionais. Não esqueça que o conjunto dos racionais 
é a união dos conjuntos naturais e inteiros. Podemos dizer que en-
tre dois números reais existem infinitos números.

Entre os conjuntos números reais, temos:
R*= {x ∈ R│x ≠ 0}: conjunto dos números reais não-nulos.
R+ = {x ∈ R│x ≥ 0}: conjunto dos números reais não-negativos.
R*+ = {x ∈ R│x > 0}: conjunto dos números reais positivos.
R– = {x ∈ R│x ≤ 0}: conjunto dos números reais não-positivos.
R*– = {x ∈ R│x < 0}: conjunto dos números reais negativos.

PROBLEMAS COM AS QUATRO OPERAÇÕES
Os cálculos desse tipo de problemas, envolvem adições e sub-

trações, posteriormente as multiplicações e divisões. Depois os pro-
blemas são resolvidos com a utilização dos fundamentos algébricos, 
isto é, criamos equações matemáticas com valores desconhecidos 
(letras). Observe algumas situações que podem ser descritas com 
utilização da álgebra.

É bom ter mente algumas situações que podemos encontrar:

Exemplos:
(PREF. GUARUJÁ/SP – SEDUC – PROFESSOR DE MATEMÁTICA – 

CAIPIMES) Sobre 4 amigos, sabe-se que Clodoaldo é 5 centímetros 
mais alto que Mônica e 10 centímetros mais baixo que Andreia. Sa-
be-se também que Andreia é 3 centímetros mais alta que Doralice e 
que Doralice não é mais baixa que Clodoaldo. Se Doralice tem 1,70 
metros, então é verdade que Mônica tem, de altura:

(A) 1,52 metros.
(B) 1,58 metros.
(C) 1,54 metros.
(D) 1,56 metros.

Resolução:
Escrevendo em forma de equações, temos:
C = M + 0,05 ( I )
C = A – 0,10 ( II )
A = D + 0,03 ( III )
D não é mais baixa que C
Se D = 1,70 , então:
( III ) A = 1,70 + 0,03 = 1,73
( II ) C = 1,73 – 0,10 = 1,63
( I ) 1,63 = M + 0,05
M = 1,63 – 0,05 = 1,58 m
Resposta: B

(CEFET – AUXILIAR EM ADMINISTRAÇÃO – CESGRANRIO) Em 
três meses, Fernando depositou, ao todo, R$ 1.176,00 em sua ca-
derneta de poupança. Se, no segundo mês, ele depositou R$ 126,00 
a mais do que no primeiro e, no terceiro mês, R$ 48,00 a menos do 
que no segundo, qual foi o valor depositado no segundo mês?

(A) R$ 498,00
(B) R$ 450,00
(C) R$ 402,00
(D) R$ 334,00
(E) R$ 324,00

Resolução:
Primeiro mês = x
Segundo mês = x + 126
Terceiro mês = x + 126 – 48 = x + 78
Total = x + x + 126 + x + 78 = 1176 
3.x = 1176 – 204
x = 972 / 3
x = R$ 324,00 (1º mês)
* No 2º mês: 324 + 126 = R$ 450,00
Resposta: B

(PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO PRETO/SP – AGENTE 
DE ADMINISTRAÇÃO – VUNESP) Uma loja de materiais elétricos 
testou um lote com 360 lâmpadas e constatou que a razão entre o 
número de lâmpadas queimadas e o número de lâmpadas boas era 
2 / 7. Sabendo-se que, acidentalmente, 10 lâmpadas boas quebra-
ram e que lâmpadas queimadas ou quebradas não podem ser ven-
didas, então a razão entre o número de lâmpadas que não podem 
ser vendidas e o número de lâmpadas boas passou a ser de

(A) 1 / 4.
(B) 1 / 3.
(C) 2 / 5.
(D) 1 / 2.
(E) 2 / 3.

Resolução: 
Chamemos o número de lâmpadas queimadas de ( Q ) e o nú-

mero de lâmpadas boas de ( B ). Assim:
B + Q = 360 , ou seja, B = 360 – Q ( I )

 , ou seja, 7.Q = 2.B ( II )

Substituindo a equação ( I ) na equação ( II ), temos:
7.Q = 2. (360 – Q)
7.Q = 720 – 2.Q
7.Q + 2.Q = 720
9.Q = 720
Q = 720 / 9
Q = 80 (queimadas)
Como 10 lâmpadas boas quebraram, temos:
Q’ = 80 + 10 = 90 e B’ = 360 – 90 = 270

Resposta: B
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        § 9º O CNPS deverá se instalar no prazo de 30 (trinta) dias 
a contar da publicação desta Lei.

        Art. 4º Compete ao Conselho Nacional de Previdência 
Social–CNPS:

        I - estabelecer diretrizes gerais e apreciar as decisões de 
políticas aplicáveis à Previdência Social;

        II - participar, acompanhar e avaliar sistematicamente a 
gestão previdenciária;

        III - apreciar e aprovar os planos e programas da Previ-
dência Social;

        IV - apreciar e aprovar as propostas orçamentárias da 
Previdência Social, antes de sua consolidação na proposta orça-
mentária da Seguridade Social;

        V - acompanhar e apreciar, através de relatórios geren-
ciais por ele definidos, a execução dos planos, programas e orça-
mentos no âmbito da Previdência Social;

        VI - acompanhar a aplicação da legislação pertinente à 
Previdência Social;

        VII - apreciar a prestação de contas anual a ser remetida 
ao Tribunal de Contas da União, podendo, se for necessário, con-
tratar auditoria externa;

        VIII - estabelecer os valores mínimos em litígio, acima dos 
quais será exigida a anuência prévia do Procurador-Geral ou do 
Presidente do INSS para formalização de desistência ou transigên-
cia judiciais, conforme o disposto no art. 132;

        IX - elaborar e aprovar seu regimento interno.
        Parágrafo único. As decisões proferidas pelo CNPS deve-

rão ser publicadas no Diário Oficial da União.
        Art. 5º Compete aos órgãos governamentais:
        I - prestar toda e qualquer informação necessária ao 

adequado cumprimento das competências do CNPS, fornecendo 
inclusive estudos técnicos;

        II - encaminhar ao CNPS, com antecedência mínima de 
2 (dois) meses do seu envio ao Congresso Nacional, a proposta 
orçamentária da Previdência Social, devidamente detalhada.

        Art. 6º Haverá, no âmbito da Previdência Social, uma Ou-
vidoria-Geral, cujas atribuições serão definidas em regulamento.         
(Redação dada pela Lei nº 9.711, de 20.11.98)

         Art. 7º         (Revogado pela Medida Provisória nº 2.216-
37, de 31.8.01)

        Art. 8º          (Revogado pela Medida Provisória nº 2.216-
37, de 31.8.01)

TÍTULO II

DO PLANO DE BENEFÍCIOS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

CAPÍTULO ÚNICO

DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

        Art. 9º A Previdência Social compreende:
        I - o Regime Geral de Previdência Social;
        II - o Regime Facultativo Complementar de Previdência 

Social.
        § 1o  O Regime Geral de Previdência Social - RGPS garante 

a cobertura de todas as situações expressas no art. 1o desta Lei, 
exceto as de desemprego involuntário, objeto de lei específica, e 

de aposentadoria por tempo de contribuição para o trabalhador 
de que trata o § 2o do art. 21 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 
1991.         (Redação dada pela Lei Complementar nº 123, de 2006)

        § 2º O Regime Facultativo Complementar de Previdência 
Social será objeto de lei especifica.

TÍTULO III
DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

CAPÍTULO I
DOS BENEFICIÁRIOS

        Art. 10. Os beneficiários do Regime Geral de Previdência 
Social classificam-se como segurados e dependentes, nos termos 
das Seções I e II deste capítulo.

SEÇÃO I

DOS SEGURADOS

        Art. 11. São segurados obrigatórios da Previdência Social 
as seguintes pessoas físicas:        (Redação dada pela Lei nº 8.647, 
de 1993)

        I - como empregado:        (Redação dada pela Lei nº 8.647, 
de 1993)

        a) aquele que presta serviço de natureza urbana ou rural 
à empresa, em caráter não eventual, sob sua subordinação e me-
diante remuneração, inclusive como diretor empregado;

        b) aquele que, contratado por empresa de trabalho tem-
porário, definida em legislação específica, presta serviço para 
atender a necessidade transitória de substituição de pessoal re-
gular e permanente ou a acréscimo extraordinário de serviços de 
outras empresas;

        c) o brasileiro ou o estrangeiro domiciliado e contratado 
no Brasil para trabalhar como empregado em sucursal ou agência 
de empresa nacional no exterior;

        d) aquele que presta serviço no Brasil a missão diplomá-
tica ou a repartição consular de carreira estrangeira e a órgãos a 
elas subordinados, ou a membros dessas missões e repartições, 
excluídos o não-brasileiro sem residência permanente no Brasil 
e o brasileiro amparado pela legislação previdenciária do país da 
respectiva missão diplomática ou repartição consular;

        e) o brasileiro civil que trabalha para a União, no exterior, 
em organismos oficiais brasileiros ou internacionais dos quais o 
Brasil seja membro efetivo, ainda que lá domiciliado e contrata-
do, salvo se segurado na forma da legislação vigente do país do 
domicílio;

        f) o brasileiro ou estrangeiro domiciliado e contratado no 
Brasil para trabalhar como empregado em empresa domiciliada 
no exterior, cuja maioria do capital votante pertença a empresa 
brasileira de capital nacional;

        g) o servidor público ocupante de cargo em comissão, 
sem vínculo efetivo com a União, Autarquias, inclusive em regime 
especial, e Fundações Públicas Federais.      (Incluída pela Lei nº 
8.647, de 1993)

        h) o exercente de mandato eletivo federal, estadual ou 
municipal, desde que não vinculado a regime próprio de previ-
dência social ;        (Incluída pela Lei nº 9.506, de 1997)
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PODER LEGISLATIVO PODER EXERCUTIVO PODER JUDICIÁRIO

FUNÇÃO ATÍPICA

Tem-se como função atípica desse 
poder, por ser típica do Poder 

Judiciário: O julgamento do Presi-
dente da República por crime de 

responsabilidade.

Tem-se por função atípica desse 
poder, por ser típica do Poder 

Legislativo: A edição de Medida 
Provisória pelo Chefe do Execu-

tivo.

Tem-se por função atípica desse 
poder, por ser típica do Poder 
Executivo: Fazer licitação para 
realizar a aquisição de equipa-
mentos utilizados em regime 

interno.

Diante da difícil tarefa de conceituar o Direito Administrativo, uma vez que diversos são os conceitos utilizados pelos autores moder-
nos de Direito Administrativo, sendo que, alguns consideram apenas as atividades administrativas em si mesmas, ao passo que outros, 
optam por dar ênfase aos fins desejados pelo Estado, abordaremos alguns dos principais posicionamentos de diferentes e importantes 
autores.

No entendimento de Carvalho Filho (2010), “o Direito Administrativo, com a evolução que o vem impulsionando contemporaneamen-
te, há de focar-se em dois tipos fundamentais de relações jurídicas, sendo, uma, de caráter interno, que existe entre as pessoas adminis-
trativas e entre os órgãos que as compõem e, a outra, de caráter externo, que se forma entre o Estado e a coletividade em geral.” (2010, 
Carvalho Filho, p. 26).

Como regra geral, o Direito Administrativo é conceituado como o ramo do direito público que cuida de princípios e regras que discipli-
nam a função administrativa abrangendo entes, órgãos, agentes e atividades desempenhadas pela Administração Pública na consecução 
do interesse público.

Vale lembrar que, como leciona DIEZ, o Direito Administrativo apresenta, ainda, três características principais: 

1 – constitui um direito novo, já que se trata de disciplina recente com sistematização científica;
2 – espelha um direito mutável, porque ainda se encontra em contínua transformação;
3 – é um direito em formação, não se tendo, até o momento, concluído todo o seu ciclo de abrangência.

Entretanto, o Direito Administrativo também pode ser conceituado sob os aspectos de diferentes óticas, as quais, no deslindar desse 
estudo, iremos abordar as principais e mais importantes para estudo, conhecimento e aplicação.

• Ótica Objetiva: Segundo os parâmetros da ótica objetiva, o Direito Administrativo é conceituado como o acoplado de normas que 
regulamentam a atividade da Administração Pública de atendimento ao interesse público.

• Ótica Subjetiva: Sob o ângulo da ótica subjetiva, o Direito Administrativo é conceituado como um conjunto de normas que coman-
dam as relações internas da Administração Pública e as relações externas que são encadeadas entre elas e os administrados.

Nos moldes do conceito objetivo, o Direito Administrativo é tido como o objeto da relação jurídica travada, não levando em conta os 
autores da relação. 

O conceito de Direito Administrativo surge também como elemento próprio em um regime jurídico diferenciado, isso ocorre por que 
em regra, as relações encadeadas pela Administração Pública ilustram evidente falta de equilíbrio entre as partes.

Para o professor da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, Fernando Correia, o Direito Administrativo é o sistema de nor-
mas jurídicas, diferenciadas das normas do direito privado, que regulam o funcionamento e a organização da Administração Pública, bem 
como a função ou atividade administrativa dos órgãos administrativos.

 Correia, o intitula como um corpo de normas de Direito Público, no qual os princípios, conceitos e institutos distanciam-se do Direito 
Privado, posto que, as peculiaridades das normas de Direito Administrativo são manifestadas no reconhecimento à Administração Pública 
de prerrogativas sem equivalente nas relações jurídico-privadas e na imposição, em decorrência do princípio da legalidade, de limitações 
de atuação mais exatas do que as que auferem os negócios particulares.

Entende o renomado professor, que apenas com o aparecimento do Estado de Direito acoplado ao acolhimento do princípio da sepa-
ração dos poderes, é que seria possível se falar em Direito Administrativo.

Oswaldo Aranha Bandeira de Mello aduz, em seu conceito analítico, que o Direito Administrativo juridicamente falando, ordena a 
atividade do Estado quanto à organização, bem como quanto aos modos e aos meios da sua ação, quanto à forma da sua própria ação, ou 
seja, legislativa e executiva, por intermédio de atos jurídicos normativos ou concretos, na consecução do seu fim de criação de utilidade 
pública, na qual participa de forma direta e imediata, e, ainda como das pessoas de direito que façam as vezes do Estado.

— Observação importante: Note que os conceitos classificam o Direito Administrativo como Ramo do Direito Público fazendo sempre 
referência ao interesse público, ao inverso do Direito Privado, que cuida do regulamento das relações jurídicas entre particulares, o Direi-
to Público, tem por foco regular os interesses da sociedade, trabalhando em prol do interesse público.

Por fim, depreende-se que a busca por um conceito completo de Direito Administrativo não é recente. Entretanto, a Administração 
Pública deve buscar a satisfação do interesse público como um todo, uma vez que a sua natureza resta amparada a partir do momento que 
deixa de existir como fim em si mesmo, passando a existir como instrumento de realização do bem comum, visando o interesse público, 
independentemente do conceito de Direito Administrativo escolhido.
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- §§ 2º ao 4º acrescidos pela Emenda nº 08, de 13/03/1992.

SEÇÃO II
DAS ATRIBUIÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL

Art. 7º - Compete à Câmara legislar sobre assuntos de inte-
resse do Município, observadas as determinações e a hierarquia 
constitucionais, suplementar a legislação federal e estadual, bem 
como fiscalizar, mediante controle externo, a administração direta 
e indireta e, ainda, as empresas em que o Município detenha a 
maioria do capital social com direito a voto.

Art. 8º - Cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, dispor so-
bre as matérias de competência do Município e especialmente:

I - legislar sobre tributos municipais, arrecadação e aplicação 
de rendas, bem como autorizar isenções, anistias fiscais e remis-
são de dívidas;

II - votar o orçamento anual e plurianual de investimentos, a 
lei de diretrizes orçamentárias, bem como autorizar a abertura de 
créditos suplementares e especiais;

III - deliberar sobre obtenção e concessão de empréstimos e 
operações de crédito, bem como a forma e os meios de pagamen-
to;

IV - autorizar a concessão de auxílios e subvenções;
V - autorizar a concessão de serviços públicos;
- Inciso V declarado constitucional em parte, em controle 

concentrado, com observação¹ e efeitos ex nunc, pelo Tribunal de 
Justiça nos autos da ADIN nº 2229881-14.2017.8.26.0000, julgada 
em 31/07/2019.

1 - interpretação conforme os artigos 29, inciso XI; 30, inciso 
V; 70; 175, inciso I, da Constituição Federal e os artigos 47, inci-
so XVIII e 144 da Constituição Estadual, harmonizando-se com o 
artigo 2º da Lei Federal nº 9074/95, para estabelecer que a ne-
cessidade de autorização legislativa ‘prévia’ fica restrita aos casos 
de delegação da execução dos serviços públicos para entidades 
da administração indireta, ou paraestatais, do Município de San-
to André, sempre por projeto de iniciativa privativa do Chefe do 
Poder Executivo.

VI - autorizar a concessão do direito real de uso de bens mu-
nicipais;

VII - autorizar a concessão administrativa de uso de bens mu-
nicipais;

VIII - autorizar a aquisição de bens imóveis, salvo quando se 
tratar de doação sem encargo ao Município;

IX - autorizar a alienação de bens imóveis;
X - criar, alterar e extinguir cargos e funções públicas e fixar 

os respectivos vencimentos, inclusive os dos serviços da Câmara;
XI - aprovar o plano diretor;
XII - autorizar convênios com entidades públicas ou particula-

res e consórcios com outros municípios;
- Inciso XII declarado inconstitucional, em controle concentra-

do, pelo Tribunal de Justiça nos autos da ADIN nº 149.484.0/5-00, 
julgada em 27/02/2008.

XIII - organizar o território municipal, especialmente em dis-
tritos, observada a legislação estadual;

XIV - dar e alterar a denominação de próprios, vias e logra-
douros públicos, bem como autorizar a mudança de denomina-
ção. (NR)

- Inciso XIV com redação dada pela Emenda nº 32, de 
19/05/2000.

Art. 9º - À Câmara compete, privativamente, entre outras, as 
seguintes atribuições:

I - eleger sua Mesa, bem como destituí-la na forma regimen-
tal;

II - elaborar o regimento interno;
III - organizar os seus serviços administrativos;
IV - deliberar, mediante resolução, sobre assuntos de sua eco-

nomia interna e nos demais casos de sua competência privativa, 
por meio de decreto-legislativo;

V - dar posse ao Prefeito e ao Vice-Prefeito quando eleitos, 
conhecer de sua renúncia e afastá-los definitivamente do exercí-
cio do cargo;

VI - conceder licença ao Prefeito e aos Vereadores para afas-
tamento do cargo;

VII - autorizar o Prefeito a se ausentar do Município por mais 
de quinze dias;

VIII - criar comissões parlamentares de inquérito, sobre o fato 
determinado que se, inclua na competência municipal, sempre 
que o requerer pelo menos um terço de seus membros; (NR)

- Inciso VIII com redação dada pela Emenda nº 19, de 
18/06/1997.

IX - requisitar informações ao Prefeito sobre assuntos referen-
tes à administração. (NR)

- Inciso IX com redação dada pela Emenda nº 50, de 
04/11/2009.

X - convocar os Secretários Municipais, responsáveis pela ad-
ministração direta, indireta, fundacional, de empresas públicas 
de economia mista, servidores municipais, bem como o titular da 
Ouvidoria da Cidade de Santo André para, pessoalmente, presta-
rem informações sobre matéria de suas respectivas competências 
ou sobre assuntos de interesse público previamente estabeleci-
dos; (NR)

- Inciso X com redação dada pela Emenda nº 36, de 
16/08/2000.

XI - conceder título de cidadão honorário ou qualquer outra 
honraria e homenagem a pessoas que reconhecidamente tenham 
prestado relevantes serviços ao Município, mediante decreto-le-
gislativo, aprovado pelo voto de dois terços de seus membros;

XII - julgar o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores nos ca-
sos previstos em lei;

XIII - tomar e julgar as contas, do Prefeito e da Mesa, presta-
das anualmente, no prazo de noventa dias após o recebimento 
do parecer prévio do Tribunal de Contas, observados os seguintes 
preceitos:

a) o parecer somente poderá ser rejeitado por decisão de dois 
terços dos membros da Câmara;

b) decorrido o prazo de noventa dias, sem deliberação pela 
Câmara, as contas serão consideradas aprovadas ou rejeitadas, de 
acordo com a conclusão do parecer do Tribunal de Contas;

- Alínea “b” declarada inconstitucional, em controle concen-
trado, pelo Tribunal de Justiça, nos autos da ADIN nº 151.813-0/8, 
julgada em 18/06/2008.

c) rejeitadas as contas, serão estas imediatamente remetidas 
ao Ministério Público para fins de direito;

XIV - zelar pela preservação de sua competência, sustando os 
atos normativos do Poder Executivo que exorbitem o poder regu-
lamentar;

XV - aprovar iniciativas do Poder Executivo que repercutam 
sobre o meio ambiente;


